


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

I – INFORMAÇÕES GERAIS
1.1.	Os Estudos Técnicos Preliminares devem ser realizados anteriormente às contratações, visando a análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração Municipal.
1.2.	O Responsável de Planejamento, designado pela Secretaria Executiva do CIMAU, elaborou o Estudo Técnico Preliminar para a contratação em tela, para análise da sua viabilidade e levantamentos dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, Anteprojeto ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e em regulamento próprio.
	
II – ÁREA REQUISITANTE
2.1 Secretaria Executiva do CIMAU.
2.1.1 Volmir Franquini Borges, Secretário Executivo do CIMAU

III - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1.	O Consórcio Intermunicipal do Médio Alto Uruguai - CIMAU, responsável pela gerência e administração da casa de acolhimento de crianças e adolescentes Casa da Criança, necessita executar a cobertura do estacionamento de sua sede, cuja área já se encontra pronta e pavimentada com blocos intertravados de concreto (paver), a fim de oferecer proteção adequada aos veículos e às pessoas que o utilizam, em especial os funcionários do CIMAU e da Casa da Criança.
3.2.	A obra será executada em estrutura metálica, incluindo fundações, pilares, vigas, tesouras, terças, telhas de cobertura, com área total prevista de 400,00 m², prevendo-se, ainda, a cobertura da escada de ligação entre o estacionamento e a edificação do CIMAU, conforme o Memorial Técnico Descritivo – Projeto Básico, que integra o presente estudo. 
3.3.	Deve ser registrado que a obra em questão representa um investimento eficiente e sustentável dos recursos públicos, contribuindo para a valorização e a conservação do patrimônio público, para a qualidade de trabalho dos colaboradores e para a segurança e o conforto de todos que utilizam o estacionamento, protegendo-os, bem como aos veículos, das intempéries.
3.4.	Assim, resta demonstrado que a necessidade da contratação da obra solicitada tem por objetivo atender ao interesse público.

IV – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1.	O CIMAU não adotou o Plano de Contratações Anual para o presente ano.

V – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA CONTRATAÇÃO
5.1.	A contratada, na execução dos serviços, deverá aplicar bens/itens com qualidade mínima, conforme especificações técnicas de cada item, que deverá observar, quando for o caso, às normas técnicas da ABNT e possuir aprovação/registro do INMETRO.
5.2.	A empresa contratada deverá possuir alguns requisitos mínimos, a saber:
a)	A contratada deverá ser atuante no seguimento desta contratação e regularmente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselho Regional ou Conselho técnico;
b)	Estar legalmente estabelecida;
c)	Possuir experiência no mercado;
d)	Comprovar ter executado serviços equivalentes ao descrito neste ETP;
e)	Comprovar condições de habilitação consoante documentos a serem exigidos no Termo de Referência e Edital;
f)	Apresentar, a partir do momento em que receber a autorização para início das atividades, a ART ou RRT que comprove a responsabilidade técnica do profissional habilitado, bem como o documento de inscrição no Cadastro Nacional de Obras (CNO), providenciando, ao final dos trabalhos, a baixa da responsabilidade técnica de todos os envolvidos junto ao CREA ou CAU;
g)	A Execução da obra deverá seguir os princípios básicos constantes dos documentos de engenharia da obra solicitada, além das normas técnicas abaixo, que nortearão a execução da obra, quando for o caso:
a)	NBR 8800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;
b)	NBR 14762 – Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio;
c)	NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações;
d)	NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;
e)	AWS D1.1 – Structural Welding Code – Steel (soldagem de estruturas de aço);
f)	NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão;
g)	NR-18 – Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção e NR-35 – Trabalho em Altura, constantes da Portaria MTE n.º 3.214/78 – Normas Regulamentadoras relativas à segurança e à medicina do trabalho;
h)	Outras normas técnicas aplicáveis à execução da obra, inclusive no que se refere às normas da ABNT, quando for o caso;
i)	Observar os prazos de garantia para vícios aparentes ou de fácil constatação previstos no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor;
j)	Além da garantia prevista no Código de Defesa do Consumidor, a contratada responderá pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, durante o prazo de cinco anos nos termos do art. 618 do Código Civil.

5.3.	PROVIDÊNCIAS GERAIS DA CONTRATADA:
5.3.1.	Diário de Obras:
Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente numerado e rubricado pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA diariamente, que permanecerá disponível para escrituração no local da obra.
5.3.2.	Serviços iniciais: segurança, higiene e medicina do trabalho:
5.3.2.1.	É de responsabilidade da Contratada:
a)	Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
b)	Dar ciência aos empregados das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho.
5.3.2.2.	A Contratada é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento.
5.3.2.3.	A observância em todos os locais de trabalho das obrigações básicas atrás relacionadas, com referência à segurança, higiene e medicina do trabalho, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições relativas ao mesmo assunto, incluídas em Código de Obras e/ou regulamentos sanitários da Administração Pública em que se situe o estabelecimento, bem como daquelas oriundas de convenções coletivas de trabalhos;
5.3.2.4.	A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais havidos em consequência de erros, falhas ou negligências, por ação ou omissão no cumprimento dos regulamentos e determinações relativas à segurança em geral;
5.3.2.5.	Os trabalhadores que realizarem trabalhos em altura deverão estar equipados com os equipamentos necessários, tais como trava-quedas, talabarte e cinto paraquedista, conforme a NR-18 e a NR-35. Todo material descarregado no canteiro de obras e as escavações para as fundações deverão ser isolados com fita zebrada ou tela tapume, garantindo a segurança dos trabalhadores e de terceiros.
5.3.3.	Canteiro de Obras:
5.3.3.1.	O canteiro de obras deverá respeitar todas as determinações constantes da NR18, especialmente com relação ao item 18.4 – Área de Vivência.
5.3.3.2.	A Contratada será responsável, entre outras, até o final da obra, pela conservação das condições visuais, higiênicas e de segurança do canteiro;
5.3.3.3.	A Contratada deverá manter no canteiro:
a)	01 (uma) via do Edital do certame licitatório;
b)	01 (uma) cópia completa dos projetos;
c)	01 (uma) cópia do contrato;
d)	Diário de Obras;
e)	O cronograma físico-financeiro onde se possa visualizar facilmente as programações e as posições atualizadas do serviço.
5.3.3.4.	A Contratada deverá mobilizar todos os equipamentos necessários ao bom andamento da obra, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento. Correrão por sua conta todas as despesas de aquisição e manutenção dos equipamentos;
5.3.3.5.	Todo material utilizado na instalação do canteiro continuará de propriedade da CONTRATADA após o término da obra, e, portanto, na ocasião, deverá demolir e remover todos os escombros e restos de demolição, destinando-os ao local adequado deixando o local da obra perfeitamente limpo e organizado;
5.3.3.6.	Correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA todas as despesas com relação à implantação, manutenção e administração do seu canteiro de obras.
5.3.3.7.	A CONTRATADA será responsável pela manutenção da ordem nas áreas sob sua responsabilidade;
5.3.3.8.	A CONTRATANTE, em hipótese alguma, responderá por eventuais danos ou perdas de materiais e equipamentos da CONTRATADA que venham a ocorrer;
5.3.3.9.	Todas as instalações provisórias deverão ser desmontadas e retiradas do local, ao término da obra, quando convier a FISCALIZAÇÃO.
5.3.4.	Horário de Trabalho:
5.3.4.1.	O horário normal de trabalho será de 7:00h às 18:00h em dias úteis, respeitadas as condições seguintes:
a)	A remoção do pavimento, as escavações e a utilização de equipamentos que produzam ruídos excessivos deverão ser executadas nos períodos das 7:00h às 11:00h e das 13:00 às 18:00h.
b)	Os serviços que interfiram no acesso e na utilização do estacionamento e da Casa da Criança deverão ser previamente programados com a FISCALIZAÇÃO, de modo a minimizar transtornos aos usuários;
c)	Todos os trabalhos em fins de semana e feriados deverão ser comunicados à FISCALIZAÇÃO e por ela autorizados.
5.3.5.	Demolições, Remoções e Reposições:
5.3.5.1.	A Contratada deverá executar a remoção localizada do pavimento em blocos intertravados de concreto (paver), as escavações e as demais remoções, pré-identificadas ou não, que lhe forem indicadas pela FISCALIZAÇÃO, para permitir a execução da obra;
5.3.5.2.	A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade nos casos em que ocasionar danos, por ação ou omissão, à CONTRATANTE ou a terceiros, correndo por sua exclusiva conta todo material e mão-de-obra empregados nos reparos, bem como as indenizações porventura devidas;
5.3.5.3.	O entulho e o material não sujeitos a reaproveitamento, provenientes das remoções e das escavações, serão transportados pela CONTRATADA e levados para local aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Igual tratamento deverá ser dado periodicamente ao entulho e material inservível resultante dos serviços de recomposição do pavimento;
5.3.5.4.	O material retirado sujeito a reaproveitamento, em especial os blocos intertravados em bom estado, será armazenado pela CONTRATADA em local determinado pela FISCALIZAÇÃO e reassentado na recomposição do piso;
5.3.5.5.	Concluídas as fundações, a CONTRATADA deverá recompor o piso nas áreas afetadas, incluindo a regularização e a compactação da base, o reassentamento dos blocos e o preenchimento das juntas, de modo que o acabamento fique nivelado e integrado ao pavimento existente, sem peças soltas, desníveis ou pontos que favoreçam o acúmulo de água, devendo os blocos danificados durante os serviços ser substituídos por peças de características compatíveis com as existentes.
5.3.6.	Limpeza da Obra:
5.3.6.1.	A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo a estrutura, e a cobertura apresentar funcionamento perfeito;
5.3.6.2.	Todo o entulho deverá ser removido diariamente pela Contratada, observando os seguintes cuidados:
a)	limpeza constante das áreas trafegadas;
b)	disposição de caçamba coletora de entulho.
5.3.6.3.	Será realizada a limpeza geral do estacionamento e do pavimento, devendo ser removidos quaisquer vestígios de tintas, respingos de solda, resíduos metálicos, argamassa e concreto;
5.3.6.4.	As calhas, os ralos e demais dispositivos de drenagem deverão ser mantidos desobstruídos durante a remoção dos detritos de obra, a fim de não comprometer o escoamento das águas pluviais;
5.3.6.5.	A obra deverá ser limpa constantemente de forma a manter o ambiente de trabalho dos operários, fiscais e supervisores em condições adequadas de utilização.
5.3.7.	Condições específicas de execução:
5.3.7.1.	A locação da obra deverá ser feita por meio de equipamento de topografia de alta precisão, garantindo-se o nível e o esquadro entre os alinhamentos dos pilares e da obra em geral;
5.3.7.2.	A execução dos blocos de concreto e dos chumbadores deverá seguir as dimensões, posições, materiais e demais especificações do projeto, devendo qualquer alteração ser previamente avaliada e aprovada pela CONTRATANTE;
5.3.7.3.	Antes da fabricação e da montagem da estrutura metálica, a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO o detalhamento executivo e a ART de execução correspondentes às atividades sob sua responsabilidade;
5.3.7.4.	As ligações soldadas serão executadas por processo MIG/MAG, conforme os requisitos aplicáveis da AWS D1.1, e as superfícies metálicas receberão duas demãos de primer anticorrosivo e acabamento em esmalte sintético, com espessura seca total mínima de 120 µm, devendo os danos à pintura ocorridos no transporte ou na montagem ser preparados e repintados;
5.3.7.5.	No caso da não execução dos serviços ou do não uso de material constante da Planilha Orçamentária ou do projeto, o respectivo item deverá ser suprimido do pagamento à CONTRATADA.

5.4. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:

 A contratação tem por objeto OBRA DE ENGENHARIA, consistente na execução de cobertura de estacionamento com fundações, estrutura e instalações, enquadrada no art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021, sendo adequada a modalidade concorrência, observado o regime de empreitada por preço global definido no Termo de Referência.

5.7.	O objeto desta contratação não se enquadra na condição de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	
VI – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
6.1.	O quantitativo dos itens e dos serviços a serem empregados na execução da obra foi estimado por empresa de engenharia contratada pelo CIMAU, abrangendo a área total prevista de 400,00 m².
6.2.	Os seguintes documentos estão, na presente data, sendo elaborados pela equipe técnica responsável e que na íntegra serão anexos ao Termo de Referência: Memorial Técnico Descritivo (Projeto Básico), projetos da obra (planta de cobertura e projeto estrutural, com fundações e estrutura metálica), Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, ART/RRT e outros documentos similares.
6.3.	Os principais itens e serviços previstos são: fundações em blocos de concreto com chumbadores; estrutura metálica (pilares em tubos metálicos de seção quadrada, tesouras e vigas em perfis U); terças em perfil C enrijecido; telhas metálicas trapezoidais TP-40 em aço zincado, com cumeeiras, calhas e rufos; e recomposição do piso em blocos intertravados de concreto (paver).
6.4.	Assim, entende-se que a necessidade da contratação dos itens e serviços nos quantitativos descritos no processo técnico de engenharia da obra solicitada.

VII – LEVANTAMENTO DE MERCADO
7.1	O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.
7.2	Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização.
7.3	Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades do CIMAU.
7.4	Na contratação em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens comuns.
7.5	A opção disponível para atendimento da demanda é realizar a execução da obra pretendida para atender as necessidades do CIMAU.
7.6	Esse tipo de obra é regularmente executado no Mercado, de modo que há várias empresas especializadas e bem solidificadas no ramo do objeto da solicitação.
7.7	As soluções encontradas para a realização da contratação foram as seguintes:
a)	Forma 1 – Execução direta da obra;
b)	Forma 2 – Contratação de empresa para execução indireta da obra;
7.8.   Analisando cada solução apresentada, fazemos a seguinte constatação:
a)	Forma 1 – Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese em que a própria Administração Pública, através de seus próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e entidades, executam o serviço pretendido. Para que se configure a dita espécie de execução, deverá a Administração Pública, efetivamente, deter a totalidade dos meios necessários à concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter toda a estrutura, expertise técnica, pessoal, etc. à conclusão dos serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese em questão, impondo a contratação de terceiro para sua execução, respeitadas as disposições inerentes ao processo licitatório. Ocorre, que o CIMAU não detém os meios necessários para executar a obra no que se refere a mão de obra e nem profissionais habilitados para essa atividade. Assim, essa hipótese está descartada.
7.9.3. O ETP foi elaborado previamente à conclusão do projeto técnico de engenharia. Por esse motivo, suas quantidades e estimativas preliminares têm caráter de planejamento; prevalecerão, na fase externa, os quantitativos e valores definitivos aprovados no projeto básico, na planilha orçamentária e no Termo de Referência, com a devida rastreabilidade das alterações nos autos.
b)	Forma 2 – A Execução Indireta se dá quando a Administração Pública, para obter o que pretende, necessita contratar terceiros para executar o serviço necessitado ou fornecer o produto almejado. Tal espécie de execução do objeto contratado se dá através das seguintes formas: Empreitada por Preço Global; Empreitada por Preço Unitário; Tarefa; Empreitada Integral. Essa opção se mostra mais adequada para o CIMAU, pois, conforme já exposto acima, o Consórcio não possui expertise e nem mão de obra qualificada para a execução dos serviços pretendidos. Além disso, trata de obra/serviço de engenharia comum executada usualmente no mercado.
7.9	Da conclusão:
7.9.1. Conclui-se pela Forma 2 — execução indireta mediante contratação de empresa especializada, precedida de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO e execução por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme Lei nº 14.133/2021.
7.9.2. A forma presencial está sujeita à motivação específica exigida pelo art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, desenvolvida no Anexo II deste ETP. Sua adoção depende de aprovação expressa da autoridade competente e da efetiva demonstração de circunstâncias concretas que a justifiquem, observada a preferência legal pela forma eletrônica; o art. 176 não constitui fundamento autônomo suficiente para o consórcio.

VIII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1.	O valor da contratação será indicado na Planilha Orçamentária elaborada pela Empresa de Engenharia contratada pelo CIMAU, contendo os preços unitários e global por item e preço total da contratação.
8.2.	O levantamento estimado de preços da contratação foi elaborado pela Empresa de Engenharia contratada pelo CIMAU, adotando de forma combinada os parâmetros de tabela de referência SINAPI.

IX – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1	A presente contratação se justifica pelo fato de a obra ser necessária ao atendimento da demanda do Consórcio, notadamente porque visa dotar de cobertura o estacionamento utilizado pelos funcionários do CIMAU e da Casa da Criança, protegendo as pessoas e os veículos das intempéries, em benefício de todos que utilizam o local.
9.2	A necessidade foi demonstrada no Título III do presente ETP.
9.3	Os requisitos da contratação foram elencados no Título V do presente ETP.
9.4	Foram analisadas as possíveis soluções no Título VII do presente ETP.

X – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
10.1	O objeto da contratação trata de contratação de empresa para execução de obra de engenharia sob o critério de menor preço global, envolvendo serviços e fornecimento de materiais pela contratada.
10.2	Com isso, o parcelamento do objeto não é a medida recomendável, devendo-se optar pelo agrupamento do objeto.
10.3	O agrupamento do objeto é mais ideal ao caso em tela do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento da obra permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.
10.4	Ressalte-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra.
10.5	Assim, para a execução da obra de cobertura do estacionamento do CIMAU, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços (fundações, estrutura metálica, cobertura), que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade técnica dos serviços.
10.6	Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de atividade.
10.7	Então, pelas razões expostas, recomendamos a contratação agrupada, por não ser vantajoso para a administração o parcelamento do objeto, que representaria possível prejuízo ao conjunto da contratação.
	
XI – RESULTADOS PRETENDIDOS
11.1	Com a execução da obra, o CIMAU visa alcançar diversos resultados positivos e impactantes:
11.1.1.	Proteção dos Usuários e dos Veículos: A principal meta é dotar o estacionamento de cobertura, proporcionando proteção contra sol, chuva e demais intempéries aos veículos e às pessoas que o utilizam, em especial aos funcionários do CIMAU e da Casa da Criança, inclusive no trajeto de acesso à edificação, por meio da cobertura da escada de ligação. Igualmente contribuirá para a segurança e o controle de acesso ao local.
11.1.2.	Conservação do Patrimônio Público: Ao executar a cobertura em estrutura metálica, com tratamento anticorrosivo e telhas em aço zincado, estar-se-á valorizando e conservando o patrimônio público, por meio de solução construtiva durável, e preparando o CIMAU para continuar a oferecer ambiente de trabalho adequado e sustentável.

XII - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
12.1	Por se tratar de contratação de obra a ser executada de firma indireta e sob o regime de execução de empreitada por preço global, não se faz necessária nenhuma providência a ser adotada previamente à celebração do contrato.
12.2	Os profissionais da empresa contratada para realizar o Projeto possuem conhecimentos técnicos suficientes para acompanhar a execução e fiscalização da obra.
12.3	Não há necessidade de capacitação de servidores. Caberá ao CIMAU disponibilizar acesso adequado aos equipamentos e local apropriado para o depósito dos materiais a serem empregados na obra, bem como organizar, em conjunto com a FISCALIZAÇÃO, a utilização do estacionamento durante a execução dos serviços, de modo a preservar a segurança dos usuários.

XIII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
13.1	Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

XIV – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
14.1.	A contratação para execução de obra deste ETP, a princípio, não causará impactos ambientais.
14.2.	No entanto, sabe-se que esse tipo de contratação gera resíduos e rejeitos sólidos, de forma que a contratada deverá adotar medidas para minimizar sua geração e dar a destinação ambiental adequada dos mesmos.
14.3.	Na execução de obras e serviços de engenharia geram resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” (Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I).
14.4.	Na presente obra, são esperados, em especial: solo e concreto provenientes das escavações e das fundações (resíduos Classe A, a serem reutilizados ou reciclados sempre que possível); blocos intertravados (paver) removidos, que deverão ser reaproveitados na recomposição do piso; sobras de perfis, chapas e telhas metálicas, bem como embalagens recicláveis (resíduos Classe B); e latas de tintas, solventes e embalagens contaminadas (resíduos Classe D, perigosos), classificados conforme o art. 3º da Resolução CONAMA nº 307/2002 e que deverão receber destinação ambientalmente adequada.
14.5.	Os resíduos deverão ser gerenciados com a finalidade de: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme disposto no art. 9º da Lei nº 12.305/2010-Política Nacional de Resíduos Sólidos.
14.6.	No geral, caberá à contratada observar ao sistema de logística reversa prevista na Lei nº 12.305/2010, ou seja, adotará procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou para outra destinação final ambientalmente adequada.
14.7.	Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, em especial a observância ao disposto na Lei nº 12.305/2010 –Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936/2022, Resolução CONAMA nº 307/2002, Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

XV – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO
15.1 Por se tratar de contratação necessária ao atendimento das demandas do Consórcio, especificamente da proteção do estacionamento utilizado pelos funcionários do CIMAU e da Casa da Criança, DECLARO viável a contratação em análise.

XVI – ANEXOS
ANEXO I – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ANEXO II – JUSTIFICATIVA PRESENCIALIDADE
					
Rodeio Bonito, RS, 06 de novembro de 2026.


_________________________________________
VOLMIR FRANQUINI BORGES
Secretário Executivo do CIMAU
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